PARECER N.º 2879   , de 2005

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-TIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 998, DE 2003, VETADO TOTALMENTE.






A nobre Deputada Maria Lucia Amary apresentou o Projeto de lei nº 998, de 2003, que dispõe sobre o atendimento especial às mulheres e crianças vítimas de violência sexual.






Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 23 de agosto de 2005, sendo expedido, em seguida, o respectivo autógrafo, de nº 26.444. 

Através da Mensagem A-nº 125/2005, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o projeto. 

  




Nessas condições, a proposição retorna ao exame deste Poder.



                                      Em decorrência do despacho do Senhor Presidente, fls 21v, foi a iniciativa legislativa encaminhada ao exame da Comissão de Constituição e Justiça, cujo órgão técnico não se pronunciou no prazo regimental, ensejando nossa designação para, na qualidade de Relatora Especial, examinar a matéria vetada, nos termos do artigo 61, § 1º, do Estatuto Regimental, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.  






Ao analisarmos a matéria verificamos que não assiste razão ao Senhor Governador, tendo vista que a matéria contida na presente propositura não encontra-se devidamente regulamentada.






Apesar das ações e programas que são  desenvolvidos pelo Governo do Estado, estes não englobam a essência da propositura, que é de assegurar às vítimas o direito de realizar exames periciais no IML, bem como o direito de elaborar Boletim de Ocorrência na mesma unidade de atendimento, além de outras disposições.






A violência contra as mulheres é o tipo mais generalizado de abuso dos direitos humanos no mundo, apesar de ser também o menos reconhecido. É também um problema grave de saúde, já que mina a energia da mulher, comprometendo sua saúde física e desgastando sua auto-estima.






A criança vítima de violência sexual sofre freqüentemente fortes traumas e reage a eles de maneira diversa. Assim, alguns modificam seu comportamento regular, tornando-se tristes, agressivos, rebeldes, tensos ou infantis para sua idade. 






Vale ressaltar ainda, que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames do artigo19, 21, inciso III, e 24, "caput", da Carta Constitucional, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso II, do Regimento Interno.






Diante de todo exposto, em face da relevância da matéria, sou favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 998 de 2003, e, por conseqüência, contrária ao veto total oposto à propositura.






É o nosso parecer.

                                         a)  Analice Fernandes  - Relatora Especial

